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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 24475/2023

1. Definição do objeto

1.1.    nos termos da tabela abaixo, conformeAQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA E COZINHA
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM CATMAT QTD UND DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA

1 233789 261 PCT
BANDEJA 

DESCARTÁVEL

BANDEJA DE ISOPOR BRANCA 
DESCARTAVEL, EMBALAGEM COM 
100UNIDADES CADA. MEDINDO 
235X180X16mm.

2 613576 209 UN COADOR DE CAFÉ

COADOR DE CAFÉ 25CM DE DIÂMETRO 
COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, ARAME 
DE AÇO GALVANIZADO E CABO 
REVESTIDO DE PVC

3 356518 1365 PCT
COLHER 

DESCARTÁVEL 50X1

COLHER DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO 
CRISTAL, REFORÇADA; PACOTE COM 50 
UNIDADES CADA.

4 481295 643 CX
COPO DESCARTÁVEL 
200ML CAIXA C/ 2.500

COPO DE 200ML TRANSPARENTE, CAIXA 
COM 2.500UNIDADES.

5 255611 357 CX
COPO DESCARTÁVEL 
300ML CAIXA C/ 2.000

COPO DE 300ML TRANSPARENTE, CAIXA 
COM 2.000UNIDADES.

6 332639 210 CX
COPO DESCARTÁVEL 
80ML CAIXA C/ 2.500

COPO DE 80ML TRANSPARENTE, CAIXA 
COM 2.500UNIDADES.
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7 399947 08 UN

ESCORREDOR DE 
PRATOS EM AÇO 

INOX COM 
CAPACIDADE MÍNIMA 

DE 36 PRATOS

ESCORREDOR DE PRATOS EM AÇO INOX 
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 36 
PRATOS. COMPARTIMENTO TALHERES, 
XICARAS E COPOS E DIVISÕES. 
CARACTERÍSTICAS: RETANGULAR/TIPO 
INDUSTRIAL.

8 372884 314 UN
FILME PVC - BOBINA 

45CMX300MTRS
ROLO BOBINA PLASTICO FILME PVC 
45CMX300METROS TRANSPARENTE

9 437871 50 UN
GARFO DE MESA EM 

AÇO INOX

GARFO DE MESA EM AÇO INOX. 
MEDIDAS MÍNIMAS

190MM, ESPESSURA MÍNIMA 1,6MM

10 304509 1065 PCT
GARFO 

DESCARTAVEL 50X1

GARFO PARA REFEIÇÃO CRISTAL, 
REFORÇADA; PACOTE COM 50 UNIDADES 
CADA

11 270250 133 UN
GARRAFA TÉRMICA 
PRESSÃO PARA CAFÉ

/CHÁ DE 1,8LT

GARRAFA TÉRMICA PRESSÃO PARA CAFÉ
/CHÁ DE 1,8LT, ANTI GOTAS, LIVRE DE 
BPA, COM EFICIÊNCIA TÉRMICA DE 
12HRS FRIO E 8HRS QUENTE

12 384413 98 UN
GARRAFA TÉRMICA 
PRESSÃO PARA CAFÉ

/CHÁ DE 1LT

GARRAFA TÉRMICA PRESSÃO PARA CAFÉ
/CHÁ DE 1LT BICO ANTI GOTAS, LIVRE 
DE BPA, COM EFICIÊNCIA TÉRMICA DE 
12HRS FRIO E 8HRS QUENTE

13 602989 350 UN ISQUEIRO 8X2,5CM
COMPRIMENTO: 2,5 CM. LARGURA: 1,2 
CM. ALTURA: 8 CM.

14 450213 858 PCT
MARMITEX DE 

ISOPOR C/TAMPA Nº 
08 100X1

MARMITA DE COR BRANCA DE ISOPOR 
COM TAMPA, EMBALAGEM DE 100X1

15 258123 276 UN
PAPEL ALUMINIO - 

7.50X45CM
FOLHA DE ALUMINIO, EMBALADO EM 
UNIDADE; MEDINDO 7.50X45CM

16 461129 819 PCT
POTE DESCARTAVEL 
DE 250ML C/TAMPA,

100X1

POTE DESCARTAVEL TRANSPARENTE, 
EMBALADO COM 100 UNIDADES COM 
TAMPA REFORÇADO.

17 461130 899 PCT
POTE PLÁSTICO PP 

REDONDO 500ML COM 
TAMPA 24 UN

POTE PLÁSTICO PP REDONDO 500ML 
COM TAMPA 24 UNIDADES

18 222378 5500 UN
PRATO 

DESCARTAVEL DE 
ISOPOR

PRATO DE ISOPOR DE COR BRANCA EM 
UNIDADES DE 21CM
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19 480736 6400 UN
PRATO 

DESCARTAVEL EM 
PLÁSTICO 15CM

PRATO DE PLÁSTICO DE COR BRANCA 
EM UNIDADES DE 15CM

20 372500 115 UN
SUPORTE PAPEL 

TOALHA

SUPORTE DE BANCADA EM AÇO 
CROMADO, DIMENSÕES 14,5CM (C)X 13,5
CM (L) E 28CM (A) VERTICAL.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº
144, de 31 de janeiro de 2023.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  meses contados da data de assinatura, na forma do12 (doze)
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da aquisição e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Não existe Plano Anual de Contratações regulamentado no município de Itaberaí.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

:Indicação de marcas ou modelos

4.1. Não há indicação de marca para os itens constantes nessa aquisição.

Da exigência de amostra

4.2. Para essa aquisição, não haverá exigência de apresentação de amostras.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de , contados do recebimento da ordem de05 (cinco) dias úteis
fornecimento emitido pelo Setor de Compras da Contratante, em remessa parcial.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça Balduíno da Silva Caldas, s /nº - Centro
.(Almoxarifado Geral da Prefeitura de Itaberaí) - CEP: 76.630-000, Itaberaí – GO

5.2.1. As entregas que se trata o subitem anterior deverão ser realizadas em dias úteis, nos períodos
compreendidos das 08h às 11h e das 13h às 17h.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas
com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de , pelo responsável pelo2 (dois) dias úteis
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.

5.5. Os bens deverão ser rejeitados, no todo ou em partes, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de a contar da3 (três) dias úteis 
notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura da Ata/Contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução da ARP deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);Municipal nº 142, de 2023
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6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. ( );Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 142,

).de 2023

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal  do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023

6.9.3. O gestor da ARP emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 142, de

).2023

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

).Municipal nº 142, de 2023

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. ( ).Decreto Municipal nº 142, de 2023
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6.12. Além do disposto acima, a fiscalização será realizada pelo Sr. DIOGO VILAS BOAS NETO DE ASSIS
, matrícula 20.867, servidor da Secretaria de Execução e Gestão de Governo do Município de Itaberaí, Estado
de Goiás.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de , a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem48 (quarenta e oito) horas
prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal03 (três) dias úteis
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Notaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis
 para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
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e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta ao SICAF ou, na impossibilidadeon-line 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de , regularize sua situação ou, no mesmo05 (cinco) dias úteis
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até  contados da finalização da liquidação15 (quinze) dias úteis
da despesa, conforme seção anterior.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade LICITAÇÃO
, sob a forma , com adoção do critério de julgamento pelo PREGÃO ELETRÔNICA MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual
Comercial da respectiva sede;

8.4. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br

;/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.6. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

.DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de ou datodas as alterações  consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (CND da Secretaria da Receita Federal do
Brasil);

8.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital (CND Estadual/Distrital) do domicílio ou sede
do fornecedor;

8.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital (CND Municipal/Distrital) do domicílio ou
sede do fornecedor;

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado do FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT);
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8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.16.  Certidão Negativa de Falência com data de emissão não superior à 60 (sessenta dias)  expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

Qualificação Técnica

8.17. Atestado de comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente,  por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, quando for o caso, apresentando, , cópia do contrato quequando solicitado pela Administração
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 379.753,39

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 379.753,39 (trezentos e setenta e nove mil, setecentos e
, apurados através de:cinquenta e três reais e trinta e nove centavos)

I - composição de custos unitários  nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ficha Órgão Unidade Função Subfunção Programa Ação Elemento Subelemento Fontes

0109 03 16 04 122 1104 2.007 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0134 03 16 06 181 1106 2.008 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0140 03 16 06 181 1106 2.078 3.3.90.30 19 / 21 100.00
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0187 03 26 04 122 1104 2.023 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0274 03 30 15 452 1115 2.088 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0468 08 22 10 122 1110 2.040 3.3.90.30 19 / 21 102.00

0514 08 22 10 301 1110 2.043 3.3.90.30 19 / 21 102.00

0543 08 22 10 302 1110 2.044 3.3.90.30 19 / 21 102.00

0577 08 22 10 304 1110 2.046 3.3.90.30 19 / 21 102.00

0634 10 01 08 122 1108 2.050 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0668 10 01 08 241 1108 2.053 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0681 10 01 08 243 1108 2.054 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0692 10 01 08 243 1108 2.055 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0713 10 01 08 243 1108 2.057 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0726 10 01 08 244 1108 2.058 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0736 10 01 08 244 1108 2.059 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0744 10 01 08 244 1108 2.060 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0786 11 01 06 182 1106 2.062 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0840 14 01 04 122 1104 2.064 3.3.90.30 19 / 21 100.00

0920 13 01 12 122 1112 2.068 3.3.90.30 19 / 21 101.00

0954 13 01 12 361 1112 2.069 3.3.90.30 19 / 21 101.00

1000 13 01 12 365 1112 2.074 3.3.90.30 19 / 21 101.00
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ELIANE INEZ RODRIGUES MARINHO
supervisor de compras

 Assinou eletronicamente em 25/04/2024 às 15:13:06.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 203/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

2.1 O presente Estudo se sustenta diante da necessidade de manter o suprimento interno de materiais de copa e
cozinha abastecido, bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes  demandas das
secretarias/órgãos do Município de Itaberaí. Considerando que os materiais necessários tratam-se de itens
básicos dentro das unidades, a disponibilização dos mesmos se faz fundamental para o bom funcionamento das
cozinhas das unidades administrativas, a fim de viabilizar o bom atendimento de seus servidores e visitantes.

3. Descrição dos Requisitos da Contratação

3.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, possui
natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigência comum de 12 (doze) meses.

Para que a presente contratação não verificam-se requisitos mínimos para sua satisfação além da necessidade
de disponibilização de locais de armazenamento nas copas e cozinhas das Unidades Administrativas do
Município.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Execução de Governo Leonan Tomé Rodrigues Siqueira

5. Levantamento de Mercado

5.1 Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza comum, padronizada, de fácil
"itens de prateleira". A solução não é outra senão a aquisição dosaferição, os chamados 

materiais necessários através de procedimento licitatório, não havendo o que se considerar para
além do referido desenlace. 

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1. Registro de Preços para aquisição continuada de materiais de copa e cozinha, por doze meses
ininterruptos, prorrogáveis por igual período, através de Procedimento Licitatório na Modalidade Pregão, em
sua forma Eletrônica, justificado pelo Art. 3º do Decreto Federal nº 11462/2023, autorizado pelo Decreto
Municipal nº 344/2023:
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Art. 3º  O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela
Administração.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Com base no consumo do ano anterior, o quantitativo de itens de copa e cozinha ficam assim definidos:

Descrição Und.Med Qtd

BANDEJA DESCA VEL CRL-003 C/100UNDRTA PACOTE 261,0000

COADOR DE CAFÉ 25CM UNIDADE 209,0000

COLHER DESCA VEL 50X1RTA PACOTE 1365,0000

COPO DESCA TÁVEL 200ML CAIXA C/2.500UNDR CX 643,0000

COPO DESCA TÁVEL 300ML CAIXA C/2.000UNDR CX 357,0000

COPO DESCA TÁVEL 80ML CAIXA C/2.500UNDR CX 210,0000

ESCORREDOR DE PR OS EM AÇO INOX COM CA ACIDADE MÍNIMA DE 36 PR OSAT P AT UNIDADE 8,0000

FILME PVC - BOBINA 45CMX300MT UNIDADE 314,0000

GARFO DE MESA EM AÇO INOX UNIDADE 50,0000

GARFO DESCA VEL 50X1RTA PACOTE 1065,0000

GARRA TÉRMICA PRESSÃO ARA CAFÉ/CHÁ DE 1,8 TFA P L UNIDADE 133,0000

GARRA TÉRMICA PRESSÃO ARA CAFÉ/CHÁ DE 1 TFA P L UNIDADE 98,0000

ISQUEIRO 8X2,5CM UN 350,0000

MARMITEX DE ISOPOR C/ AM A Nº 08 100X1T P PACOTE 858,0000

PAPE ALUMINIO - 7.50X45CML UN 276,0000
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POTE DESCA VEL DE 250ML C/ AM A,100X1RTA T P PACOTE 819,0000

POTE PLÁSTICO PP REDONDO 500ML COM AM A - 24 UNT P PACOTE 899,0000

PR O DESCA TÁVEL DE ISOPORAT R UN 5500,0000

PR O DESCA VEL EM PLÁSTICO 15CMAT RTA UN 6400,0000

SUPO TE APE OALHAR P LT UN 115,0000

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 379.753,39

8.1. Com base em pesquisa realizada no Painel de Preços e Banco de Preços, verificou-se que o valor estimado
da referida contratação é de  (trezentos e setenta e nove mil, setecentos e cinquenta e três reais eR$ 379.753,39
trinta e nove centavos.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A contratação deverá ser dividida  em tantas parcelas (itens) quantas se comprovarem técnica e
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta
demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Não existe plano de contratações anual para a a presente demanda

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Para a presente contratação, por se tratar esta de materiais de consumo comuns, os chamados "itens
de prateleira", não se observam benefícios para além de proporcionar cumprimento das normas sanitárias
vigentes, incluindo a utilização de utensílios de cozinha seguros, recipientes de armazenamento
apropriados, equipamentos de higienização e limpeza adequados, entre outros.
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13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada e 
o objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. A contratação pretendida não trás impacto sobre o meio ambiente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Conforme disposto no presente estudo está equipe técnica declara viável a contração. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CAMILA FAGUNDES DA COSTA
Supervisor de Compras

 Assinou eletronicamente em 25/04/2024 às 15:07:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 989403 Estudo Técnico Preliminar 203/2024

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Referência de Preços.pdf (41.85 KB)



UASG 989403 Estudo Técnico Preliminar 203/2024

Anexo I - Referência de Preços.pdf



ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE ITABERAI GO 

Praça Balduino Da Silva Caldas S/N S/N - Centro, Itaberaí, Goiás 
 

02.451.938/0001-53 

 
 

 
Data 
19/10/2023 

IRP N° 32266 

Centro de custo 
MUNICIPIO DE ITABERAI GO, SECRETARIA MUN. DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE GOVER 

 
Data vencimento 
31/12/2023 

Forma de pagamento 

CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA 

Finalidade da compra 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE COPA E COZINHA, ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EXECUÇÃO E GESTÃO DE GOVERNO, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, HOSPITAL MUNICIPAL DR. GILBERTO DA SILVA CALDAS, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, AGENCIA DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E CULTURA, POLICIA MILITAR, POLICIA CIVIL E FUNREBOM. 

Prazo entrega 
CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA 
 

N° Seq Cód. Prod Descrição Und.Med Qtd Vr. Médio 

1 47.253 BANDEJA DESCARTAVEL CRL-003 C/100UND PACOTE 261,0000 45,0000 

2 42.232 COADOR DE CAFÉ 25CM UNIDADE 209,0000 6,6900 

3 47.255 COLHER DESCARTAVEL 50X1 PACOTE 1365,0000 8,8200 

4 35.525 COPO DESCARTÁVEL 200ML CAIXA C/2.500UND CX 643,0000 109,5000 

5 35.526 COPO DESCARTÁVEL 300ML CAIXA C/2.000UND CX 357,0000 117,0000 

6 35.527 COPO DESCARTÁVEL 80ML CAIXA C/2.500UND CX 210,0000 95,7500 

7 45.667 ESCORREDOR DE PRATOS EM AÇO INOX COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 36 PRATOS UNIDADE 8,0000 378,7000 

8 42.234 FILME PVC - BOBINA 45CMX300MT UNIDADE 314,0000 56,9000 

9 45.638 GARFO DE MESA EM AÇO INOX UNIDADE 50,0000 8,1033 

10 47.256 GARFO DESCARTAVEL 50X1 PACOTE 1065,0000 5,4500 

11 42.236 GARRAFA TÉRMICA PRESSÃO PARA CAFÉ/CHÁ DE 1,8LT UNIDADE 133,0000 69,4500 

12 42.235 GARRAFA TÉRMICA PRESSÃO PARA CAFÉ/CHÁ DE 1LT UNIDADE 98,0000 52,0000 

13 35.538 ISQUEIRO 8X2,5CM UN 350,0000 9,0300 

14 47.254 MARMITEX DE ISOPOR C/TAMPA Nº 08 100X1 PACOTE 858,0000 37,8500 

15 35.547 PAPEL ALUMINIO - 7.50X45CM UN 276,0000 8,4200 

16 47.258 POTE DESCARTAVEL DE 250ML C/TAMPA,100X1 PACOTE 819,0000 90,0000 

17 47.259 POTE PLÁSTICO PP REDONDO 500ML COM TAMPA - 24 UN PACOTE 899,0000 59,0000 

18 35.552 PRATO DESCARTÁVEL DE ISOPOR UN 5500,0000 1,3800 

19 35.568 PRATO DESCARTAVEL EM PLÁSTICO 15CM UN 6400,0000 0,5200 

20 35.549 SUPORTE PAPEL TOALHA UN 115,0000 45,3800 
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